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PARECER JURÍDICO N° 14/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO - MODALIDADE CONVITE N° 01/2023 – 001 - 

CMBB 

 

 

EMENTA: LICITAÇÃO MODALIDADE 

CONVITE. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE REFORMA DO PRÉDIO SEDE 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO. 

FASE EXTERNA. EMISSÃO DE PARECER 

JURÍDICO QUANTO À LEGALIADE. OPNIÃO 

PELA REGULARIDADE DO PROCESSO. 

 

.  

ASSUNTO: PARECER JURÍDICO FINAL ACERCA DO PROCESSO 

LICITATÓRIO NA MODALIDADE CARTA CONVITE 001/2023 COM O 

OBJETIVO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DO PRÉDIO SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BREU BRANCO. 

 

01. RELATÓRIO 

 

Por despacho do Departamento de Licitação, dando 

prosseguimento ao trâmite processual, foi encaminhado a este órgão de 

assessoramento jurídico o presente processo para análise da Carta Convite nº 

001/2022, que objetiva a realização de “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE REFORMA DO PRÉDIO SEDE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE BREU BRANCO”. 

 

Registre-se que se trata de solicitação de parecer jurídico final do 

Processo  Administrativo em epígrafe. No que tangue à fase externa, temos que o 

presente feito está           acompanhado dos seguintes documentos: 

 
a) Aviso de Licitação, Carta-Convites e edital, 
b) Edital; 
c) não consta dos autos pedidos de  
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esclarecimentos ou impugnações ao  Edital; 
d) propostas das empresas participantes; 
e) documentos das empresas licitantes; 
f) não há registro de interesse, bem como a respectiva 
interposição de Recurso Administrativo por parte das 
empresas licitantes no decurso do julgamento; 
g) solicitação de parecer jurídico final. 

 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento 

jurídico  é feito nos termos do art. 38, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. 

 

É o relatório. Passo a opinar. 

 

02. DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

Analisando-se o instrumento convocatório sub examine, podemos 

inferir que está presente a sua regularidade jurídico-formal, que se encontra em 

conformidade com a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pelo que 

entendemos estar atendidos os preceitos do artigo 40 e 41 de Lei nº 8.666/93. 

 

O procedimento fora iniciado com a abertura de processo 

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto. 

 

Verifica-se nos autos Aviso de Licitação e as Cartas-Convite, onde 

é            possível observar a prévia divulgação do certame, com realização marcada para 

o dia 10/02/2022 às 09:00hs. 

 

Com o julgamento das propostas seguindo a diretriz exposta no art. 

43 e 44 da Lei Federal nº 8.666/93: 

 
Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 

seguintes procedimentos: 

 

 

 

mailto:camarabbranco2017@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 
PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE BREU BRANCO/PA 

Av. Primeiro de Maio, S/N, Bairro Bela Vista, Breu Branco-PA, CEP 68488-000, e-mail: 

camarabbranco2017@gmail.com, contato (94) 3786-0119 3 

 

 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à 
habilitação dos concorrentes, e sua apreciação; 

 
II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes 
inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não 
tenha havido recurso ou após sua denegação; 

 
III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos 
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem 
interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou 
após o julgamento dos recursos interpostos; 

 
IV - verificação da conformidade de cada proposta com os 
requisitos do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no 
mercado ou fixados por órgão oficial competente, ou ainda com os 
constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser 
devidamente registrados na ata de julgamento, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

 
V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os 
critérios de avaliação constantes do edital; 

 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação 
e adjudicação do objeto da licitação. 

 

§ 1o A abertura dos envelopes contendo a documentação para 
habilitação e as propostas será realizada sempre em ato público 
previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, 

assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

 

§ 2o Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 

 

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer 
ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

 
§ 4o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que 
couber, ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao 
convite. 
 
Art. 44. No julgamento das propostas, a Comissão levará em 
consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, 
os quais não devem contrariar as normas e princípios 
estabelecidos por esta Lei. 

 

 
Na abertura da sessão de julgamento, participaram as seguintes 

empresas: T L AGUIAR MARINHO LTDA                            (CNPJ nº 18.071.235/0001-30), E. R. 

DE OLIVEIRA TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES EIRELI (CNPJ nº 
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31.496.759/0001-30) e CONSTRUTORA MARDAN EIRELI (CNPJ nº 

14.763.003/0001-91).  

 

Ao final, com todas as empresas participantes habilitadas, e sem 

manifestação e intenção de recurso, iniciou-se o julgamento das propostas, foi 

declarada como vencedora a empresa E R DE OLIVEIRA TRANSPORTES E 

CONSTRUÇÕES EIRELI (CNPJ nº 31.496.759/0001-30), com proposta no valor 

de R$ 260.554,02 (duzentos e sessenta mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais 

e dois centavos). 

 

No tocante aos documentos apresentados pela empresa 

declarada vencedora, percebe-se a comprovação de regular habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, regularidade fiscal e 

trabalhista, bem como ao inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, nos 

termos do artigo 27 da Lei de Licitação e Contratos. 

 

Por derradeiro, cumpre salientar que a Procuradoria emite parecer 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e 

oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, além disso, este 

parecer é de caráter meramente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do 

Gestor Municipal (TCU, Acórdão nᵒ 2935/2011, Plenário, Rel. Min. WALTON 

ALENCAR RODRIGUES, DOU de 17/05/2011). 

 

Como diz JUSTEN FILHO (2014. p. 689) “o essencial é a 

regularidade dos atos, não a               aprovação da assessoria jurídica”, ou seja, o gestor 

é livre no seu poder de decisão. 

 

Sendo assim, o procedimento administrativo em análise obedeceu 

aos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 
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03 CONCLUSÃO. 

 

Em face do exposto, opinamos no sentido de que o processo 

licitatório de Carta-Convite nº 001/2022 atende ao regramento pertinente, pelo que 

entendemos, com as                devidas vênias admitidas, que o presente certame está apto 

a ser submetido à homologação e adjudicação, nos termos do art. 43, inciso VI, 

Lei Federal nº 8.666/93. 

Retornem oa autos ao Departamento de Licitação. 

É o parcer. Salvo melhor juízo. 

Devolvam-se os presentes autos à Comissção Permanente de 

Licitações. 

 

Breu Branco, 13 de fevereiro de 2023. 

 

 

 

 

 

Thais Beliche Costa 

   OAB/PA 22.159 
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